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CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS Nº. 001/2019 

 

Ref: EDITAL Nº 02/2022 

 
O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE PERUÍBE - PERUÍBEPREV, por 
meio da sua Superintendência, no uso de suas atribuições legais, em cumprimento 
ao que determina o artigo 37, inciso II, da Constituição Federal e demais legislações 
pertinentes, FAZ SABER: 
 
1 – Retomada do Concurso Público 
 
Com a retomada do Concurso Publico divulgada em 26 de abril de 2022 e, após as 
informações transmitidas pela Fundação VUNESP, os conteúdos programáticos 
foram analisados e alterados conforme adiante:  
 
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 
A legislação, para todos os cargos, deve ser considerada com as alterações e 
atualizações vigentes até a data da publicação do edital. Legislação com entrada em 
vigor após a publicação do edital poderá ser utilizada, quando superveniente ou 
complementar a algum tópico já previsto ou indispensável à avaliação para o cargo. 
 
 

ENSINO MÉDIO COMPLETO 
 
Para o cargo de Técnico Previdenciário: 
 
CONHECIMENTOS GERAIS 
 
Língua Portuguesa: Leitura e interpretação de diversos tipos de textos (literários e 
não literários). Sinônimos e antônimos. Sentido próprio e figurado das palavras. 
Pontuação. Classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, 
advérbio, preposição e conjunção: emprego e sentido que imprimem às relações que 
estabelecem. Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Colocação 
pronominal. Crase. 
Matemática: Resolução de situações-problema, envolvendo: adição, subtração, 
multiplicação, divisão, potenciação ou radiciação com números racionais, nas suas 
representações fracionária ou decimal; Mínimo múltiplo comum; Máximo divisor 
comum; Porcentagem; Razão e proporção; Regra de três simples ou composta; 
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Equações do 1º ou do 2º graus; Sistema de equações do 1º grau; Grandezas e 
medidas – quantidade, tempo, comprimento, superfície, capacidade e massa; 
Relação entre grandezas – tabela ou gráfico; Tratamento da informação – média 
aritmética simples; Noções de Geometria – forma, ângulos, área, perímetro, volume, 
Teoremas de Pitágoras ou de Tales. 
Legislação Municipal: Lei Complementar Municipal nº 175, de 19 de dezembro de 
2011 e alterações posteriores. Lei Complementar Municipal nº 176, de 19 de 
dezembro de 2011 e alterações posteriores. Lei Complementar Municipal nº 76, de 
30 de setembro de 2005 e alterações posteriores. Lei Complementar Municipal nº 
263, de 14 de dezembro de 2018 e alterações posteriores. Lei Complementar 
Municipal nº 298, de 11 de novembro de 2021. Lei Complementar Municipal nº. 299, 
de 11 de novembro de 2021. 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
Noções de Administração Pública: Princípios Constitucionais da Administração 
Pública. Princípios Explícitos e Implícitos. Ética na Administração Pública. 
Administração Pública. Organização administrativa. Centralização. Descentralização. 
Desconcentração. Órgãos Públicos. Administração Indireta. Autarquias. Fundações 
Públicas. Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista. A Constituição 
Federal de 1988 - Artigos 5.º ao 17, 215 e 216. Licitação (Lei n.º 8.666/1993 e 
alterações posteriores) - Conceito. Princípios; Modalidades; Procedimento; Dispensa 
e inexigibilidade. Noções de Direito Constitucional: Direitos e deveres 
fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos; direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade; direitos sociais; nacionalidade; cidadania; 
garantias constitucionais individuais; garantias dos direitos coletivos, sociais e 
políticos. Da Administração Pública (artigos 37 a 41, capítulo VII, Constituição 
Federal). Noções de Direito Administrativo: Estado, governo e administração 
pública: conceitos, elementos, poderes e organização; natureza, fins e princípios. 
Direito Administrativo: conceito, fontes e princípios. Organização administrativa da 
União; administração direta e indireta. Agentes públicos: espécies e classificação; 
poderes, deveres e prerrogativas; cargo, emprego e função públicos; regime jurídico 
único: provimento, vacância, remoção, redistribuição e substituição; direitos e 
vantagens; regime disciplinar; responsabilidade civil, criminal e administrativa. 
Poderes administrativos: poder hierárquico; poder disciplinar; poder regulamentar; 
poder de polícia; uso e abuso do poder. Ato administrativo: validade, eficácia; 
atributos; extinção, desfazimento e sanatória; classificação, espécies e 
exteriorização; vinculação e discricionariedade. Serviços Públicos; conceito, 
classificação, regulamentação e controle; forma, meios e requisitos; delegação: 
concessão, permissão, autorização. Controle e responsabilização da administração: 
controle administrativo; controle judicial; controle legislativo; responsabilidade civil do 
Estado. Lei n.º 8.429/92 e alterações posteriores. Noções de Direito 
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Previdenciário: Seguridade Social. Conceituação; Origem e Evolução Legislativa no 
Brasil; Organização e Princípios Constitucionais; Conteúdo, fontes, autonomia; 
Aplicação das Normas Previdenciárias; Vigência, hierarquia, interpretação e 
integração. Constituição Federal - Título VIII - Capítulo II; Constituição Federal - 
Título III - Capítulo VII - Seção II - DOS SERVIDORES PÚBLICOS; Lei n.º 
9.717/1998: Lei n.º 10.887 de 2004; EC 20/98; EC 41/03 e EC 47/05; EC 70/12; EC 
88/15; EC 103/2019; Lei n.º 9.796/99 e Decreto n.º 3.112/1999, a compensação 
previdenciária; Portaria Ministerial n.º 154, de 15 de maio de 2008. 
 
 

ENSINO SUPERIOR COMPLETO 
 
Para os cargos de Analista Previdenciário – Área Administrativa, Analista 
Previdenciário – Área de Benefícios e Analista Previdenciário – Área Financeira 
e de Investimentos. 
 
CONHECIMENTOS GERAIS 
 
Língua Portuguesa: Leitura e interpretação de diversos tipos de textos (literários e 
não literários). Sinônimos e antônimos. Sentido próprio e figurado das palavras. 
Pontuação. Classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, 
advérbio, preposição e conjunção: emprego e sentido que imprimem às relações que 
estabelecem. Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Colocação 
pronominal. Crase. 
Matemática: Resolução de situações-problema, envolvendo: adição, subtração, 
multiplicação, divisão, potenciação ou radiciação com números racionais, nas suas 
representações fracionária ou decimal; Mínimo múltiplo comum; Máximo divisor 
comum; Porcentagem; Razão e proporção; Regra de três simples ou composta; 
Equações do 1.º ou do 2.º graus; Sistema de equações do 1.º grau; Grandezas e 
medidas – quantidade, tempo, comprimento, superfície, capacidade e massa; 
Relação entre grandezas – tabela ou gráfico; Tratamento da informação – média 
aritmética simples; Noções de Geometria – forma, ângulos, área, perímetro, volume, 
Teoremas de Pitágoras ou de Tales. 
Legislação Municipal: Lei Complementar Municipal nº 175, de 19 de dezembro de 
2011 e alterações posteriores. Lei Complementar Municipal nº 176, de 19 de 
dezembro de 2011 e alterações posteriores. Lei Complementar Municipal nº 76, de 
30 de setembro de 2005 e alterações posteriores. Lei Complementar Municipal nº 
263, de 14 de dezembro de 2018 e alterações posteriores. Lei Complementar 
Municipal nº 298, de 11 de novembro de 2021. Lei Complementar Municipal nº. 299, 
de 11 de novembro de 2021. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
Analista Previdenciário – Área Administrativa 
Conhecimentos Específicos:  
Noções de Administração Pública: Princípios Constitucionais da Administração 
Pública. Princípios Explícitos e Implícitos. Ética na Administração Pública. 
Administração Pública. Organização administrativa. Centralização. Descentralização. 
Desconcentração. Órgãos Públicos. Administração Indireta. Autarquias. Fundações 
Públicas. Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista. A Constituição 
Federal de 1988 - Artigos 5.º ao 17, 215 e 216. Licitação (Lei n.º 8.666/1993 e 
alterações posteriores) - Conceito. Princípios; Modalidades; Procedimento; Dispensa 
e inexigibilidade. Direito Constitucional: Do Direito Constitucional: Natureza e 
conceito. Objeto. O Poder Constituinte: Originário. Derivado. Decorrente. Da 
Constituição: Conceito. Objeto e conteúdo. Supremacia e as Cláusulas Pétreas. 
Controle de Constitucionalidade. Ação declaratória de constitucionalidade (noções). 
Ação direta de inconstitucionalidade (noções). Arguição de descumprimento de 
preceito fundamental (noções). Dos Princípios Constitucionais: Conceito e conteúdo. 
Função e relevância dos princípios constitucionais. Do Estado Brasileiro: A 
República Federativa. Poder e divisão. O estado democrático de direito. A 
Constituição Federal de 1988: Princípios Constitucionais. Direitos e Deveres 
individuais e coletivos. Da Organização Político-Administrativa. Da União. Dos 
Estados Federados. Dos Municípios. Das Finanças Públicas: Normas Gerais. Dos 
orçamentos. Direito Administrativo: O Direito Administrativo e o Regime Jurídico-
Administrativo: As funções do Estado. A função política ou de governo. Princípios 
constitucionais do Direito Administrativo Brasileiro. Autarquias, Fundações públicas e 
Empresas públicas e Sociedades de Economia Mista: Conceito. Regime jurídico. 
Relações com a pessoa que as criou. Contrato de Gestão: Contrato de Gestão entre 
Estado e entidades da Administração indireta/ Organizações sociais. Atos 
Administrativos: Conceito. Perfeição. Requisitos. Elementos. Pressupostos. 
Vinculação e discricionariedade. Revogação. Invalidade. O procedimento (ou 
processo) administrativo: Conceito. Requisitos. Importância. Contrato Administrativo: 
Alterações; Extinção; Prazo e prorrogação; Formalidades; Pagamentos e Equilíbrio 
econômico-financeiro. Responsabilidade do Estado. Controle externo e interno. 
Controle parlamentar direto. Controle pelo Tribunal de Contas. Discricionariedade 
administrativa e Controle judicial. Responsabilidade Patrimonial extracontratual do 
Estado. Responsabilidade subjetiva. Responsabilidade objetiva. Servidores Públicos: 
Agentes Públicos; Cargo, emprego e função pública; Estabilidade; Provimento e 
Vacância. Direito Previdenciário: Regimes previdenciários no Brasil. Regime 
Próprio de Previdência Social – RPPS. Segurados, dependentes e beneficiários do 
RPPS. Benefícios mínimos e máximos do RPPS. Fontes de custeio previdenciário. 
Contribuição dos segurados, dos aposentados e pensionistas. Contribuição patronal. 
Contribuinte facultativo. Contribuição mediante opção. Piso e teto dos benefícios. A 
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manutenção dos benefícios previdenciários. Benefícios previdenciários a cargo do 
RPPS de Peruíbe. Aposentadoria especial do servidor público. Abono de 
permanência. Cadastramento e recadastramento dos servidores. Avaliação atuarial. 
Normas da Secretaria de Previdência do Ministério da Economia aplicáveis às 
avaliações e reavaliações atuariais. Contagem recíproca de tempo de contribuição. 
Participação dos segurados nos órgãos de administração previdenciária, suas 
competências e responsabilidades. Política de Investimentos, aplicação dos 
recursos previdenciários do RPPS e o seu Comitê de Investimentos. Certificado de 
Regularidade Previdenciária. Compensação previdenciária. Emissão de Certidão de 
Tempo de Contribuição – CTC pelo RPPS. Regras permanentes e regras de 
transição de concessão de aposentadoria. Regras gerais da Lei Federal n.º 
9.717/1998 para o funcionamento dos RPPS. Prescrição e decadência de direitos 
previdenciários. A orientação e a fiscalização dos RPPS pela Secretaria de 
Previdência do Ministério da Economia. O Processo Administrativo Previdenciário no 
âmbito da Secretaria de Previdência do Ministério da Economia para julgamento de 
irregularidades em RPPS. Lei de Responsabilidade Fiscal. Lei de Crimes contra as 
Finanças Públicas. Lei de Crimes contra a Previdência. Legislação Específica: 
Constituição Federal, Emendas Constitucionais n.º 20/1998, n.º 41/2003, n.º 
47/2005, n.º 70/2012, n.º 80/2015 e n.º 103/2019. Leis Ordinárias: Lei no 8.212, de 
24 de julho de 1991; Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991; Lei no 9.717, de 27 de 
novembro de 1998; Lei no 9.796, de 5 de maio de 1999; Lei no 10.887, de 18 de 
junho de 2004; Lei no 11.457, de 16 de março de 2007; Lei no 12.618, de 30 de abril 
de 2012. Lei Complementar n.º 101/2000. Decreto no 3.048, de 6 de maio de 1999; 
Decreto no 3.112, de 6 de julho de 1999 e Decreto no 3.788, de 11 de abril de 2001. 
Instruções Normativas, Orientações Normativas e Portarias da Secretaria de 
Previdência do Ministério da Economia. 
 
Analista Previdenciário – Área de Benefícios 
Conhecimentos Específicos:  
Noções de Administração Pública: Princípios Constitucionais da Administração 
Pública. Princípios Explícitos e Implícitos. Ética na Administração Pública. 
Administração Pública. Organização administrativa. Centralização. Descentralização. 
Desconcentração. Órgãos Públicos. Administração Indireta. Autarquias. Fundações 
Públicas. Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista. A Constituição 
Federal de 1988 - Artigos 5.º ao 17, 215 e 216. Licitação (Lei n.º 8.666/1993 e 
alterações posteriores) - Conceito. Princípios; Modalidades; Procedimento; Dispensa 
e inexigibilidade. Direito Constitucional: Do Direito Constitucional: Natureza e 
conceito. Objeto. O Poder Constituinte: Originário. Derivado. Decorrente. Da 
Constituição: Conceito. Objeto e conteúdo. Supremacia e as Cláusulas Pétreas. 
Controle de Constitucionalidade. Ação declaratória de constitucionalidade (noções). 
Ação direta de inconstitucionalidade (noções). Arguição de descumprimento de 
preceito fundamental (noções). Dos Princípios Constitucionais: Conceito e conteúdo. 



INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE PERUÍBE - PERUÍBEPREV 
Rua Erasmo Pinheiro Ribas, nº. 609 – Centro 

 Peruíbe – SP – CEP 11750-000 
CNPJ 07.849.816/0001-33 

Tel. (13) 3454-1467 
 
 

Página 6 de 9 
 

Função e relevância dos princípios constitucionais. Do Estado Brasileiro: A 
República Federativa. Poder e divisão. O estado democrático de direito. A 
Constituição Federal de 1988: Princípios Constitucionais. Direitos e Deveres 
individuais e coletivos. Da Organização Político-Administrativa. Da União. Dos 
Estados Federados. Dos Municípios. Das Finanças Públicas: Normas Gerais. Dos 
orçamentos. Direito Administrativo: O Direito Administrativo e o Regime Jurídico-
Administrativo: As funções do Estado. A função política ou de governo. Princípios 
constitucionais do Direito Administrativo Brasileiro. Autarquias, Fundações públicas e 
Empresas públicas e Sociedades de Economia Mista: Conceito. Regime jurídico. 
Relações com a pessoa que as criou. Contrato de Gestão: Contrato de Gestão entre 
Estado e entidades da Administração indireta/ Organizações sociais. Atos 
Administrativos: Conceito. Perfeição. Requisitos. Elementos. Pressupostos. 
Vinculação e discricionariedade. Revogação. Invalidade. O procedimento (ou 
processo) administrativo: Conceito. Requisitos. Importância. Contrato Administrativo: 
Alterações; Extinção; Prazo e prorrogação; Formalidades; Pagamentos e Equilíbrio 
econômico-financeiro. Responsabilidade do Estado. Controle externo e interno. 
Controle parlamentar direto. Controle pelo Tribunal de Contas. Discricionariedade 
administrativa e Controle judicial. Responsabilidade Patrimonial extracontratual do 
Estado. Responsabilidade subjetiva. Responsabilidade objetiva. Servidores Públicos: 
Agentes Públicos; Cargo, emprego e função pública; Estabilidade; Provimento e 
Vacância. Direito Previdenciário: Regimes previdenciários no Brasil. Regime 
Próprio de Previdência Social – RPPS. Segurados, dependentes e beneficiários do 
RPPS. Benefícios mínimos e máximos do RPPS. Fontes de custeio previdenciário. 
Contribuição dos segurados, dos aposentados e pensionistas. Contribuição patronal. 
Contribuinte facultativo. Contribuição mediante opção. Piso e teto dos benefícios. A 
manutenção dos benefícios previdenciários. Benefícios previdenciários a cargo do 
RPPS de Peruíbe. Aposentadoria especial do servidor público. Abono de 
permanência. Cadastramento e recadastramento dos servidores. Avaliação atuarial. 
Normas da Secretaria de Previdência do Ministério da Economia aplicáveis às 
avaliações e reavaliações atuariais. Contagem recíproca de tempo de contribuição. 
Participação dos segurados nos órgãos de administração previdenciária, suas 
competências e responsabilidades. Política de Investimentos, aplicação dos 
recursos previdenciários do RPPS e o seu Comitê de Investimentos. Certificado de 
Regularidade Previdenciária. Compensação previdenciária. Emissão de Certidão de 
Tempo de Contribuição – CTC pelo RPPS. Regras permanentes e regras de 
transição de concessão de aposentadoria. Regras gerais da Lei Federal n.º 
9.717/1998 para o funcionamento dos RPPS. Prescrição e decadência de direitos 
previdenciários. A orientação e a fiscalização dos RPPS pela Secretaria de 
Previdência do Ministério da Economia. O Processo Administrativo Previdenciário no 
âmbito da Secretaria de Previdência do Ministério da Economia para julgamento de 
irregularidades em RPPS. Lei de Responsabilidade Fiscal. Lei de Crimes contra as 
Finanças Públicas. Lei de Crimes contra a Previdência. Legislação Específica: 



INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE PERUÍBE - PERUÍBEPREV 
Rua Erasmo Pinheiro Ribas, nº. 609 – Centro 

 Peruíbe – SP – CEP 11750-000 
CNPJ 07.849.816/0001-33 

Tel. (13) 3454-1467 
 
 

Página 7 de 9 
 

Constituição Federal, Emendas Constitucionais n.º 20/1998, n.º 41/2003, n.º 
47/2005, n.º 70/2012, n.º 80/2015 e n.º 103/2019. Leis Ordinárias: Lei no 8.212, de 
24 de julho de 1991; Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991; Lei no 9.717, de 27 de 
novembro de 1998; Lei no 9.796, de 5 de maio de 1999; Lei no 10.887, de 18 de 
junho de 2004; Lei no 11.457, de 16 de março de 2007; Lei no 12.618, de 30 de abril 
de 2012. Lei Complementar n.º 101/2000. Decreto no 3.048, de 6 de maio de 1999; 
Decreto no 3.112, de 6 de julho de 1999 e Decreto no 3.788, de 11 de abril de 2001. 
Instruções Normativas, Orientações Normativas e Portarias da Secretaria de 
Previdência do Ministério da Economia. 
 
Analista Previdenciário – Área Financeira e de Investimentos 
Conhecimentos Específicos:  
Noções de Administração Pública: Princípios Constitucionais da Administração 
Pública. Princípios Explícitos e Implícitos. Ética na Administração Pública. 
Administração Pública. Organização administrativa. Centralização. Descentralização. 
Desconcentração. Órgãos Públicos. Administração Indireta. Autarquias. Fundações 
Públicas. Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista. A Constituição 
Federal de 1988 - Artigos 5º ao 17, 215 e 216. Licitação (Lei n.º 8.666/1993 e 
alterações posteriores) - Conceito. Princípios; Modalidades; Procedimento; Dispensa 
e inexigibilidade. Direito Constitucional: Do Direito Constitucional: Natureza e 
conceito. Objeto. O Poder Constituinte: Originário. Derivado. Decorrente. Da 
Constituição: Conceito. Objeto e conteúdo. Supremacia e as Cláusulas Pétreas. 
Controle de Constitucionalidade. Ação declaratória de constitucionalidade (noções). 
Ação direta de inconstitucionalidade (noções). Arguição de descumprimento de 
preceito fundamental (noções). Dos Princípios Constitucionais: Conceito e conteúdo. 
Função e relevância dos princípios constitucionais. Do Estado Brasileiro: A 
República Federativa. Poder e divisão. O estado democrático de direito. A 
Constituição Federal de 1988: Princípios Constitucionais. Direitos e Deveres 
individuais e coletivos. Da Organização Político-Administrativa. Da União. Dos 
Estados Federados. Dos Municípios. Das Finanças Públicas: Normas Gerais. Dos 
orçamentos. Direito Administrativo: O Direito Administrativo e o Regime Jurídico-
Administrativo: As funções do Estado. A função política ou de governo. Princípios 
constitucionais do Direito Administrativo Brasileiro. Autarquias, Fundações públicas e 
Empresas públicas e Sociedades de Economia Mista: Conceito. Regime jurídico. 
Relações com a pessoa que as criou. Contrato de Gestão: Contrato de Gestão entre 
Estado e entidades da Administração indireta/ Organizações sociais. Atos 
Administrativos: Conceito. Perfeição. Requisitos. Elementos. Pressupostos. 
Vinculação e discricionariedade. Revogação. Invalidade. O procedimento (ou 
processo) administrativo: Conceito. Requisitos. Importância. Contrato Administrativo: 
Alterações; Extinção; Prazo e prorrogação; Formalidades; Pagamentos e Equilíbrio 
econômico-financeiro. Responsabilidade do Estado. Controle externo e interno. 
Controle parlamentar direto. Controle pelo Tribunal de Contas. Discricionariedade 
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administrativa e Controle judicial. Responsabilidade Patrimonial extracontratual do 
Estado. Responsabilidade subjetiva. Responsabilidade objetiva. Servidores Públicos: 
Agentes Públicos; Cargo, emprego e função pública; Estabilidade; Provimento e 
Vacância. Finanças Públicas: Objetivos, metas, abrangência e definição de 
Finanças Públicas. Visão Clássica das funções do Estado. Bens públicos, 
semipúblicos e privados. Instrumentos e recursos da economia pública (políticas 
fiscal, regulatória e monetária). Classificação das Receitas e Despesas Públicas 
segundo a finalidade, natureza e agente. Princípios teóricos da tributação. Tipos de 
tributos; progressividade, regressividade e neutralidade. Orçamento Público - 
conceitos e princípios orçamentários. Ciclo orçamentário. Orçamento e gestão das 
organizações do setor público. Características básicas de sistemas orçamentários 
modernos: estrutura programática, econômica e organizacional para alocação de 
recursos (classificações orçamentárias). Mensuração e controle orçamentário. 
Conceito de déficit público. Financiamento do déficit. Avaliações Econômicas de 
Projetos: conceito de projeto de investimento: importância, características e 
limitações da elaboração e análise de projetos: etapas na elaboração de projetos; 
metodologias de avaliação e seleção de projetos; taxa mínima de atratividade; 
parâmetros para análise de projetos (vida econômica, depreciação, valor residual, 
capital de giro); indicadores econômicos de projetos e sua utilização para tomada de 
decisão; análise de sensibilidade e cenários; incorporação da análise de risco e 
incerteza na avaliação e seleção de projetos; análise de projetos sociais; 
modelagem de Estrutura a Termo de Taxa de Juros; "Duration"; noções de 
Administração de Risco de Mercado (VaR). Macroeconomia: Contabilidade 
nacional. Sistema monetário. Principais modelos macroeconômicos: Clássico, 
keynesiano, IS-LM, oferta agregada e demanda agregada. Ciclos econômicos, 
inflação e desemprego: Curva de Philips. Expectativas adaptativas e racionais, teoria 
dos novos keynesianos e dos ciclos reais. Política fiscal e Política Monetária: 
restrição orçamentária, déficit público e dívida pública. Contabilidade: Noções 
básicas de Contabilidade. Análise das demonstrações contábeis: demonstrações 
contábeis (balanço patrimonial, demonstração do resultado do exercício, 
demonstração de origens e aplicações de recursos, demonstração do fluxo de 
caixa), indicadores (liquidez, endividamento, atividade e rentabilidade). Orçamento. 
Centro de lucro e preço de transferências. Padrões de comportamentos de custos. 
 
 
2 – DATA PREVISTA PARA AS PROVAS 
 
Considerando a alteração do conteúdo programático e devido a transparência e 
isonomia do Concurso Publico, a realizações das provas estão previstas para serem 
aplicadas em 07 de agosto de 2022, devendo os candidatos acompanharem a 
publicação de Convocação. 
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Os demais itens do Edital de Abertura de Inscrições permanecem inalterados. 
 
E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar 
desconhecimento, é expedido o presente Edital. 
 

Peruíbe, 21 de junho de 2022 
 

COMISSÃO ESPECIAL DE CONCURSO PÚBLICO 
PERUÍBEPREV 

 
MAURÍCIO CONTI 

SUPERINTENDENTE - PERUÍBEPREV 


